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15/10/2014 
Ana Cristina Fischer Dell’Oso  - Advogada 

 
Publicada aos 8 de outubro de 2014, a Medida Provisória nº 656 versou sobre 
os seguintes temas da legislação tributária federal: 

 
 Prorroga benefícios fiscais; 
 Reduz a zero as alíquotas da Contribuição para o PIS/PASEP, da COFINS, da 

Contribuição para o PIS/PASEP-Importação e da Cofins-Importação 
incidentes sobre a receita decorrente da venda e na importação de partes 
utilizadas em aerogeradores; 

 Dispõe sobre a devolução ao exterior ou destruição de mercadoria 
estrangeira cuja importação não seja autorizada; 

 Dispõe sobre procedimentos referentes à averbação e ao registro na 
matrícula de bens imóveis; 

 Altera a Lei nº 10.820, de 17 de dezembro de 2003, que dispõe sobre a 
autorização para desconto de prestações em folha de pagamento; 

 Dispõe sobre a Letra Imobiliária Garantida (LIG); 
 Dispõe sobre a delegação da inscrição em dívida ativa distrital ou 

municipal e execução fiscal dos débitos relativos ao Imposto sobre a 
Propriedade Territorial Rural cobrados pelos municípios ou pelo Distrito 
Federal, nos termos do art. 153, §4º, III, da Constituição Federal. 
 
Confira a seguir à análise de cada uma destas disposições: 
 
Dedução do Imposto de Renda Pessoa Física – empregador doméstico: 
 
Foi prorrogada a possibilidade da pessoa física, na condição de 
empregadora doméstica, deduzir a contribuição patronal paga à 
Previdência Social, incidente sobre a remuneração do empregado 
doméstico, até o exercício de 2019, ano-calendário 2018, para fins da 
apuração da base de cálculo do IRPF. 
 
Dedução do Imposto de Renda Pessoa Jurídica – perdas no recebimento 
de créditos – atualização: 
 
Foi alterado o art. 9º da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996 para 
atualizar os valores de dedução, a título de despesa, das perdas no 
recebimento de créditos decorrentes das atividades da pessoa jurídica, 
para efeitos da apuração do Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica.  
 
Assim, coexistirão duas regras de dedução: a regra do § 1º, do art. 9º, da 
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Lei nº 9.430, de 1996, aplicável ao estoque de créditos já inadimplidos, e a regra constante do § 7º 
desse mesmo artigo, que será aplicável apenas aos contratos inadimplidos a partir da data de 
publicação da Medida Provisória. 
 
Multa isolada – revogação: 
 
Por meio da revogação dos § 15 e 16 do art. 74 da Lei nº 9.430/1996, foi revogada a aplicação da 
multa isolada (§§15 e 16 do art. 74 da Lei nº 9.430/1996) incidente sobre o valor do crédito objeto 
de pedido de ressarcimento indeferido ou indevido.  
 
Com a revogação proposta para os §§ 15 e 16, e visando manter a aplicação da multa isolada de 50% 
apenas nos casos de não homologação de compensação, faz-se necessária nova redação para o § 17 
do art. 74 da Lei 9.430, de 1996, trazendo para o referido parágrafo o percentual da multa antes 
previsto no § 15, e para substituir o termo 'crédito' por 'débito", que é efetivamente o valor 
indevidamente compensado e que deverá ser a base de cálculo da multa isolada.  
 
PIS / COFINS - Desoneração tributária para os Aerogeradores: 
 
Foi concedida desoneração da Contribuição para o PIS/PASEP, da COFINS, da Contribuição para o 
PIS/PASEP-Importação e da COFINS-Importação incidentes sobre a receita decorrente da venda e na 
importação de partes utilizadas exclusiva ou principalmente em aerogeradores, classificados na 
posição Ex 01 do cód. 8503.00.90 da TIPI. 
 
Programa de inclusão digital - desktops, notebooks, smartphones – prorrogação até 31/12/2018: 
 
Foi prorrogado o prazo de vigência do Programa de Inclusão Digital, instituído pelos arts. 28 a 30 da 
Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005, que reduz a zero as alíquotas da Contribuição para o 
PIS/PASEP e da COFINS incidentes sobre a receita bruta da venda a varejo de diversos produtos de 
informática consumidos pela população em geral, por empresas e pela Administração Pública. A 
nova data final do Programa passa a ser 31 de dezembro de 2018. 
 
Programa “Minha Casa Minha Vida” – prorrogação do regime para 31/12/2018: 
 
O regime especial de tributação de construtoras de unidades habitacionais elegíveis ao Programa 
Minha Casa, Minha Vida – PMCMV, estabelecido pelo § 6º, do art. 4º, da Lei nº 10.931, de 2 de 
agosto de 2004, e pelo art. 2º, da Lei nº 12.024, de 27 de agosto de 2009 foi prorrogado para 31 de 
dezembro de 2018. 
 
Trata-se de regime especial de tributação que promove a redução, de 4% para 1%, da alíquota 
unificada de Contribuição para o PIS/PASEP, COFINS, IRPJ e CSLL incidentes sobre as receitas 
decorrentes dos projetos de incorporação de imóveis residenciais de interesse social, no âmbito do 
programa Minha Casa, Minha Vida, com valor comercial até R$ 100 mil reais. 
 
Crédito presumido do IPI na aquisição de resíduos sólidos – prorrogação até 31/12/2018: 
 
Por meio da alteração do art. 5º da Lei nº 12.375/2010 fica prorrogado até 31 de dezembro de 2018 
a concessão de crédito presumido do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI na aquisição de 
resíduos sólidos. Trata-se de política que objetiva auxiliar setores hipossuficientes da sociedade a 
formalizarem-se e a participarem de forma efetiva do mercado. 
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Procedimentos aplicáveis a mercadorias não autorizadas a entrar no País – alterações à legislação 
aduaneira: 
 
Por meio da alteração da redação do art. 46 da Lei nº 12.715/2012, os procedimentos aplicáveis à 
devolução de mercadoria estrangeira não autorizada a ingressar no País foram alterados. As 
alterações visam: 
 

 Incluir as embalagens, unidades de suporte ou acondicionamento para transporte e os bens com 
anuência do Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia (Inmetro) no rol de 
mercadorias sujeitas ao tratamento previsto na Lei nº 12.715, de 2012; 

 Definir a devolução como tratamento preferencial à destruição do bem no País, tendo em vista o 
impacto ambiental causado pela destruição; 

 Ajustar as penalidades existentes às alterações propostas; 

 Excluir a sanção administrativa ao depositário, tendo em vista a constatação de 
desproporcionalidade entre infração e penalidade, uma vez que um depositário poderia vir a ser 
suspenso pela omissão do importador, inclusive em operações de valor irrelevante; e 

 Alterar dispositivo que exclui de responsabilização o agente marítimo, quando ele atua como 
representante legal do transportador internacional no País. Esse dispositivo foi acrescentado ao 
texto original, por ocasião da apreciação da Medida Provisória nº 563, de 3 de abril de 2012, pelo 
Congresso, e dá tratamento privilegiado ao agente marítimo, quando comparado com outros 
representantes legais do transportador internacional. 
 
A nova redação dada ao caput do art. 46 da referida Lei prefere a devolução à destruição dos bens 
importados que estejam em desconformidade com a legislação brasileira. Cabe ressaltar que no 
texto vigente da Lei nº 12.715, de 2012, a destruição é a primeira opção para a mercadoria 
desconforme.  
 
Desta forma, uma mercadoria que não tenha sua importação autorizada em decorrência de alguma 
norma técnica e para a qual não haja vedação de sua importação por terceiro país, este poderá 
promover a importação, o que hoje não é possível na legislação vigente. 
 
A nova redação dada ao § 2º do art. 46 da Lei nº 12.715, de 2012, prevê alternativa de procedimento 
para destinação das mercadorias que ofereçam risco de degradação do meio ambiente ou que 
possam trazer riscos à saúde humana ou animal e à sanidade vegetal. O novo comando oferece a 
possibilidade de tais mercadorias serem destruídas, segundo a determinação do órgão competente, 
ou terem a destinação definida em prazos diferenciados, a fim de que possam receber um 
tratamento mais célere em função dos riscos a que sujeitam a sociedade. 
 
A nova redação dada ao § 7º, do art. 46 da Lei adequa as sanções impostas ao depositário à 
penalidade determinada para o importador e para o transportador internacional, quando a 
devolução ou destruição das mercadorias não for executada no prazo determinado. Nesse sentido, 
propõe-se a alteração dos atuais §§ 6º e 7º, pois a aplicação da sanção de suspensão da autorização 
para movimentação de carga ao depositário ou ao operador portuário se mostrou inadequada e 
passível de se configurar como uma penalização desproporcional à infração cometida. Pretende-se, 
com essa alteração, conferir tratamento isonômico a todos os intervenientes. 
 
O § 5º, do art. 46 da Lei também inova ao estabelecer que, em casos justificados, a critério da 
autoridade competente, os prazos de devolução ou de destruição poderão ser prorrogados.  
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A nova redação dada aos §§ 6º, 7º e 9º do art. 46 da Lei estabelecem valores mínimos para o 
pagamento de multas. A inclusão de valores mínimos visa a equiparar o impacto da multa nos 
diversos modais, uma vez que o critério atual, valor por quilograma, tende a gerar multas mais 
pesadas no modal marítimo do que no aéreo que normalmente lida com mercadorias de menor 
peso, mas com maior valor agregado. Assim, o estabelecimento de valor mínimo atenua eventual 
distorção do modal aéreo, que estaria recebendo tratamento mais benéfico. 
 
Autorização para desconto de prestações em folha de pagamento: 
 
Foi alterada a Lei nº 10.820, de 17 de dezembro de 2003, que dispõe sobre as operações de crédito 
consignado ao setor privado, por meio do desconto na folha de pagamento de funcionários. 
 
A partir desta mudança, a própria instituição financeira poderá realizar o desconto dos valores 
referentes à prestação do consignado. Além de significar redução de custos para as empresas que 
optem por essa sistemática, pois deixarão de ser encarregadas do desconto dos valores dos 
pagamentos de seus funcionários, a proposta traz maior segurança à instituição financeira, evitando-
se que as empresas retenham o valor referente ao pagamento mensal do consignado de seu 
funcionário e não o repassem à instituição emprestadora.  
 
A medida provisória também torna opcional a participação dos sindicatos de trabalhadores nos 
contratos de consignação realizados entre as empresas privadas e seus funcionários e as instituições 
financeiras.  
 
Registro de Imóveis – alterações: 
 
O art. 10 e seguintes da Medida Provisória visa adotar o princípio da concentração de dados nas 
matrículas dos imóveis, mantidas nos Serviços de Registro de Imóveis. Atualmente, a operação de 
compra e venda de um imóvel é cercada de assimetria de informação. De um lado, o vendedor tem 
informações mais precisas sobre sua própria situação jurídica e financeira e sobre a situação física e 
jurídica do imóvel. Do outro lado, o comprador e o financiador não possuem, de pronto, essas 
informações, devendo buscá-las em fontes fidedignas. 
 
Trata-se de procedimento que contribuirá decisivamente para aumento da segurança jurídica dos 
negócios, assim como para desburocratização dos procedimentos dos negócios imobiliários, em 
geral, e da concessão de crédito, em particular, além de redução de custos e celeridade dos negócios, 
pois, num único instrumento (matrícula), o interessado terá acesso a todas as informações que 
possam atingir o imóvel, circunstância que dispensaria a busca e o exame de um sem número de 
certidões e, principalmente, afastaria o potencial risco de atos de constrição oriundos de ações que 
tramitem em comarcas distintas da situação do imóvel e do domicílio das partes. 
 
Letra Imobiliária Garantida – LIG: 
 
Os artigos 19 a 53 da Medida Provisória dispõe sobre a criação da Letra Imobiliária Garantida (LIG) 
como instrumento de captação de longo prazo pelas instituições financeiras e como fonte alternativa 
de recursos para a expansão do crédito imobiliário. 
 
O título de crédito proposto possui as características do chamado Covered Bond, título com ampla 
utilização nos mercados internacionais, constituindo-se em um instrumento de dívida para o 
emissor, garantido por uma carteira de créditos imobiliários que servem de lastro de garantia para 
estas emissões. Na perspectiva do emissor, a LIG é qualificada como dívida e em grande parte é 
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considerada instrumento financeiro de captação de longo prazo. 
 
Os ativos que servem de garantia para a emissão da LIG devem ser suficientes para pagar os 
investidores durante o período de sua maturidade e, em caso de intervenção, liquidação 
extrajudicial ou falência do emissor, devem ser destinados, com exclusividade, ao pagamento de 
todas as obrigações decorrentes da LIG. Na eventual insuficiência desses ativos, o crédito 
remanescente poderá ser inscrito na massa concursal em igualdade de condições com os credores 
quirografários. Isto significa que o titular da LIG tem dupla garantia: o patrimônio geral da instituição 
de crédito emissora e o fluxo de caixa proveniente do patrimônio afetado na Carteira de Ativos. 
Importante salientar que caso haja recursos excedentes após a liquidação integral dos direitos dos 
investidores da LIG, inclusive encargos, custos e despesas relacionados ao exercício desses direitos, 
esses serão integrados à massa concursal. 
 
A dupla garantia destaca-se como importante diferencial da LIG frente aos demais instrumentos de 
captação existentes para o setor imobiliário, como, por exemplo, os Certificados de Recebíveis 
Imobiliários (CRI), cujos investidores têm como fonte de pagamento apenas o fluxo de caixa dos 
ativos securitizados. A LIG prevê, com o objetivo de criar regime especial apto a proteger o credor 
em caso de inadimplemento da obrigação ou insolvência do emissor, a afetação da Carteira de Ativos 
que a garante, permitindo que esses ativos sejam usados para pagar os detentores dos títulos antes 
dos demais credores da instituição. 
 
Pelas características do arcabouço legal contemplado na Medida Provisória, percebe-se a 
possibilidade de criar um novo e diferenciado instrumento de captação de recursos para as 
instituições financeiras, que oferece ao comprador da LIG, com a desejada segurança jurídica, um 
menor risco de crédito e ao mesmo tempo, com o incremento da captação de recursos pelas 
instituições integrantes do sistema financeiro, a possibilidade de reduzir o custo final do 
financiamento imobiliário para o consumidor, atraindo investidores estrangeiros. Adicionalmente, a 
emissão da LIG, porque constitui em uma aplicação de longo prazo, aproxima os prazos de captação 
dos prazos de aplicação dos recursos, reduzindo os riscos normalmente relacionados ao 
financiamento de longo prazo. 
 
Com o intuito de atrair maior número de investidores e desenvolver o mercado de capitais de longo 
prazo, os rendimentos e ganhos de capital auferidos pelos titulares da LIG serão isentos do imposto 
sobre a renda, quando pagos, creditados, entregues ou remetidos a beneficiário residente ou 
domiciliado no exterior ou quando pagos a pessoa física residente.  
 
A Medida Provisória promove, ainda, alterações na Lei nº 10.931, de 03 de agosto de 2004, na Lei 
nº 11.076, de 30 de dezembro de 2004, e na Lei nº 9.514, de 20 de novembro de 1997, necessárias 
para que as principais características da LIG produzam efeitos de acordo com as disposições legais 
contidas nesta proposta de MP. Assim, as alterações propostas permitem ao CMN o poder de 
estabelecer prazos mínimos e outras condições para emissão e resgate de LCI, CRI, Certificado de 
Depósito Agropecuário (CDA), Warrant Agropecuário (WA), Certificado de Direitos Creditórios do 
Agronegócio (CDCA), Letra de Crédito do Agronegócio (LCA) e Certificado de Recebíveis do 
Agronegócio (CRA), podendo inclusive diferenciar tais condições de acordo com o tipo de indexador 
adotado contratualmente.  
 
Por fim, revoga os arts. 44 a 53 da Lei nº 4.380, de 21 de agosto de 1964, que regulamenta a emissão 
de Letras Imobiliárias, bem como o art. 28 da Lei nº 10.150, de 21 de dezembro de 2000, que dá 
competência ao CMN para dispor sobre a aplicação dos recursos provenientes da captação em 
depósitos de poupança pelas entidades integrantes do Sistema Brasileiro de Poupança e Empréstimo 
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(SBPE), nos termos da Lei nº 4.380, de 1964, que trata, dentre outros, do financiamento imobiliário. 
 
Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural – ITR – alterações: 
 
Trata, também, a presente minuta de Medida Provisória da transferência para os municípios e o 
Distrito Federal da competência para que inscrevam em dívida ativa os débitos relativos ao Imposto 
sobre a Propriedade Territorial Rural e discutam judicialmente as demandas relacionadas a ele.  
 
A Secretaria da Receita Federal do Brasil e a Procuradoria Geral da Fazenda Nacional editarão os atos 
estabelecendo os requisitos e condições necessárias à celebração dos convênios necessários a 
fiscalização, lançamento e procedimento de cobrança administrativa e judicial do ITR, entre a União 
Federal e os Municípios.  
 
A Medida Provisória entra em vigor: 
 
(a)   Em relação a redução de PIS e COFINS para Aerogeradores: a partir de 1º de janeiro de 2015; 
(b)   30 dias após a sua publicação, em relação ao crédito consignado descontado em folha de      

  pagamento e as normas relativas a Registro de Imóveis; 
(c)   A partir da data de sua publicação, em relação aos demais artigos. 
 
Para acessar o seu inteiro teor, clique aqui. 

 

 
 

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-2014/2014/Mpv/mpv656.htm

